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Resumo

O presente trabalho realizou uma discussão relativa a questões pertinentes ao ensino

educacional público brasileiro. Para tal, articularam-se principalmente as áreas da Ciência

Política e Sociologia da educação. A intersecção de tais áreas resultou em um estudo que

abordou questões sensíveis para o desenvolvimento da educação nacional. Além disso, foi

realizada uma breve apreciação histórico-econômica para entendermos como chegamos na

conjuntura atual. Por fim, o esforço residiu em alinhar duas questões centrais para o dilema

brasileiro: a crise democrática e o baixo desempenho educacional. O exemplo de Sobral (CE),

foi trazido a lume por tratar-se de um possível caminho de pacificação.

Palavras Chave: Sociologia da educação; Ciência Política; Cultura democrática;

Capital cultural; Ensino democrático.



Abstract

The Assignment at hand accomplished a discussion concerning prominent features of

the Brazilian public educational system. In order to do so, the main fields of study employed

were Political Sciences and Sociology of Education; the intersection between them resulted in

a comprehensive disquisition that approached sensitive topics to the educational development

on a national level. Moreover, a brief historical-economic analysis was realized, to further

acknowledge the way we arrived in the present conjuncture. Finally, the endeavor dwelled in

aligning two main topics to the Brazilian dilemma: The democratic crisis and the low

educational performance. The example of Sobral (CE), was brought to light because it

entailed a plausible path to pacification.

Keywords: Sociology of education; Political Sciences; Democratic culture; Cultural

capital; Democratic education.
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1 INTRODUÇÃO

[Esta Carta] quer ser um enlace de reflexão crítica de brasileiros lúcidos e
insatisfeitos com a nossa realidade, tal qual ela é. Nosso propósito é passar o Brasil a

limpo. Sabendo, porém, que para transformar é preciso, primeiro, entender, nos
empenhamos em criar uma opinião melhor informada e mais combativa.

(RIBEIRO, 1995, p. 3)

Essa passagem, que foi subtítulo da revista publicada por Darcy Ribeiro em 1995,

confere o espírito que guiou o presente trabalho. Para tal, realizaremos uma discussão em

torno da possibilidade de intersecção entre a ciência política e a sociologia da educação, de

forma que utilizaremos o recorte da educação na cidade de Sobral e, mais especificamente,

seu corpo docente.

Desde o século XVIII, na França e em outros países influenciados pela Revolução

Francesa, foram estabelecidas ligações entre a igualdade educativa, a realização da unidade

nacional e o exercício da cidadania (BOTO, 2003). A herança histórica brasileira não foi tão

gentil. Por conseguinte, o país foi introduzido a essa prática alguns séculos depois. Além

disso, o momento histórico singular vivenciado pela Europa na metade do século XX jamais

chegou abaixo da linha do Equador. Essa construção política foi produto da situação

econômica e política que se desenvolveu na Europa em meio à Guerra Fria. A combinação da

ideia radical de liberdade individual advinda dos Estados Unidos com a luta pela igualdade

econômica advinda da União Soviética possibilitou um modelo de estado ímpar, o welfare

state, que finalmente proporcionou o investimento massivo na universalização da educação.

Finalmente, o Estado brasileiro jamais desfrutou de tal configuração, deixando seu povo

durante muito tempo à mercê da própria sorte. O estudo de Nardi (2003) corrobora tal

afirmação ao identificar que, no Brasil, o contexto de uma propriedade social nunca foi

realizado.

A educação brasileira é caracterizada, desde seu início, pelo inexorável conflito entre

favorecidos e desfavorecidos. Dizer que existe uma democratização do ensino público

brasileiro é atenuar a herança histórico-econômica de um país marcado pela desigualdade

social e racial. Nesta passagem, podemos exemplificar a realidade brasileira a partir da

experiência de Florestan Fernandes (2006, p. 3):

Não atravessou o círculo de ferro para servir de prova de que seríamos uma
sociedade democrática, disposta a reconhecer o esforço dos mais capazes. Ao
contrário, Florestan manteve vívida na memória a imensa maioria que permaneceu e
permanece excluída.
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O círculo de ferro representa a entrada de Florestan, de origem humilde, no ensino

superior paulista altamente aristocrático. O sociólogo não se furtou de continuar realizando

críticas à forma excludente de acesso à educação e caracterizou a realidade brasileira da

seguinte forma: o dilema consistia na contradição entre o país que se enxerga democrático –

por atribuir à educação a tarefa de fomentar mobilidade e inclusão sociais – e o sistema

educacional existente, que era seletivo e pouco atraente para os desclassificados, tornando a

educação um símbolo social de privilégio e poder das elites (BOLEMY; EMERIQUE, 2020).

Os esforços protagonizados por aqueles que pensaram a educação consistiram

principalmente em ampliar a oferta de ensino para uma fatia maior da população. O manifesto

dos pioneiros da educação marca o primeiro esforço para a universalização da educação. Nele,

os pensadores evocam valores democráticos e igualitários que conquistaram espaço na

Constituição de 34.

Em nosso regime político, o Estado não poderá, decerto, impedir que, graças à
organização de escolas privadas de tipos diferentes, as classes mais privilegiadas
assegurem a seus filhos uma educação de classe determinada; mas está no dever
indeclinável de não admitir, dentro do sistema escolar do Estado, quaisquer classes
ou escolas a que só tenha acesso uma minoria, por um privilégio exclusivamente
econômico. (MANIFESTO DOS PIONEIROS, 2006 [1932], p. 188)

O ideário dos pioneiros não sobreviveu às dinâmicas de poder que permearam o

Estado brasileiro. A partir disso, os planos educacionais são perpetuados pela centralidade da

ideologia em sua elaboração. A visão de qualidade de ensino é marcada pela visão intrínseca

ao sistema econômico e legitimada por avaliações de órgãos externos. Marília Fonseca (2009,

p. 175) ilustra:

Na prática, a ação educativa deu ênfase a programas e projetos orientados pela
lógica do campo econômico, dirigindo a ação escolar para as atividades
instrumentais do fazer pedagógico e para a administração de meios ou insumos. A
qualidade, por sua vez, foi sendo legitimada pelo horizonte restrito da
competitividade, cuja medida é a boa colocação no ranking das avaliações externas.

Esses desafios, anteriormente citados, permeiam o debate da sociologia da educação,

de forma que é necessário contextualizarmos o presente trabalho e, além disso, repousarmos

uma lupa sociológica sobre algumas questões que possam trazer-nos indícios desses

movimentos. Já na ciência política, uma das discussões contemporâneas reside na baixa

qualidade democrática de alguns países da América Latina, principalmente. Esses países são

historicamente caracterizados por rupturas democráticas e instabilidade. Dentro disso, a
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democracia brasileira pode ser denominada como democracia inercial (BAQUERO;

GONZÁLEZ, 2016).

A problemática do presente trabalho reside, portanto, nessa intersecção entre cultura

democrática e gestão democrática, por considerar tais questões indissociáveis. Uma

experiência educacional que tem atraído notoriedade é aquela desenvolvida na cidade de

Sobral (Ceará). As avaliações nacionais (Avaliação Nacional de Alfabetização – ANA) e

internacionais (Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – PISA) atestam para um

ensino relativamente mais eficiente. Sendo assim, seu modelo tem sido aventado como um

modelo a ser seguido pela educação brasileira. A partir disso, o presente estudo procurou

responder às seguintes questões. Como os professores do ensino público de Sobral

percebem-se na relação com as avaliações externas e a gestão democrática? Além disso, seria

o ambiente escolar sobralense capaz de fortalecer a crença na democracia?

Essas questões constituem o cerne da discussão que segue. A relação entre a qualidade

da democracia brasileira, as políticas públicas de educação e os docentes. Sendo assim, será

utilizado o exemplo de Sobral para ilustrar o que se tem denominado como um caso de

sucesso na educação. De fato, a cidade tem figurado no topo dos rankings avaliativos e

ocupado espaço nas manchetes midiáticas. Trata-se de navegar pelo tortuoso caminho da

educação brasileira e procurar sinais luminosos de possíveis trajetórias a serem percorridas.

Com isso, trazemos a lume a interpretação da linha de frente da educação: os professores.

Para que possamos avançar na discussão, devemos investigar como os docentes de Sobral

interpretam seu paradigma educacional, e ainda mais, se esse caminho é construído de forma

democrática e republicana. Por conseguinte, foi realizada uma breve arqueologia do campo

educacional, amparada pelos principais índices à disposição, e articulada à junção entre

sociologia da educação e ciência política.

1.1 OBJETIVOS

1.1.1 Objetivo geral

Observar, pela ótica dos docentes, se há ambiente profícuo para o aumento da

qualidade democrática a partir da gestão educacional sobralense.
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1.1.2 Objetivos específicos

a) Identificar as principais políticas públicas educacionais adotadas por Sobral;

b) Verificar a percepção dos docentes acerca das políticas públicas de educação

sobralenses;

c) Fomentar a discussão a respeito das possíveis contribuições da ciência política na

educação.

1.2 HIPÓTESE

A baixa fé na democracia brasileira seria reflexo de um sistema educacional focado

prioritariamente para a lógica racional-utilitarista. Também definido como: o método

taylorista de educação (LOSADA-SIERRA, 2020). Essa concepção não inclui em seu

processo espaço para participação, deliberação e construção de valores democráticos.

Sendo assim, as condições para o fortalecimento da democracia continuariam as

mesmas, visto que esse processo tem protagonismo na socialização escolar. Por fim, a

percepção dos professores seria análoga ao sistema em que estão inseridos, visto que a

centralização da gestão educacional ocasionaria um baixo engajamento deliberativo. Afinal,

os processos de decisão estariam distantes da realidade docente.

1.3 METODOLOGIA

Muitos desafios permearam a pesquisa, principalmente pelo fato de estarmos vivendo

um contexto pandêmico. Isso afetou diretamente o processo de coleta de dados, especialmente

as entrevistas com os docentes. Imaginamos que, devido aos desgastes psicológicos gerados

pelo trabalho virtual, o engajamento dos professores não foi como esperado. Além disso, o

andamento das aulas em Sobral estava acontecendo por plataformas online, gerando um certo

isolamento da cultura do chão escolar. O baixo engajamento dos professores resultou na

principal dificuldade do trabalho, que foi o contato com os professores. Por essa razão, não

conseguimos realizar as entrevistas individuais dos mesmos, que constavam na concepção

original.
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Outro desafio foi a questão da obtenção de dados normativos. Por mais que a cidade

invista em transparência, alguns decretos mais antigos não possuem arquivamento on-line.

Finalmente, seria importante realizar um estudo aproximado do local em que reside o objeto

de análise, para que pudéssemos perceber as nuances da prática docente que não se encontram

nos documentos oficiais.

O trabalho iniciou com um levantamento da produção teórica que cercou o

desenvolvimento das políticas públicas de Sobral a partir dos anos 90. Para tal, foram

apreciadas as principais publicações da área. Por caracterizar um fenômeno recente, a área

ainda possui bastante espaço para publicação e carece de pesquisas que realizem maior

imersão na cultura docente formada após as políticas públicas aplicadas, bem como produções

críticas em relação ao seu modelo. Posteriormente, trabalhou-se em cima da produção teórica,

principalmente na ideia de gestão democrática e cultura democrática, articulando uma

conversa entre a sociologia da educação e a ciência política clássica.

O âmago da investigação é constituído da observação, por meio de entrevistas, dos

atores sociais da pesquisa: os professores da rede municipal. Sendo assim, as principais

técnicas de pesquisa que utilizamos foram questionários. Seria desejável realizar uma

observação empírica para capturar maiores detalhes. Além disso, valemo-nos de bancos de

dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), Latinobarómetro e

World Values Survey (WWS). Para tal, foi elaborado um questionário (Apêndice 1) em

formato survey e enviado à Secretaria de Educação da cidade com objetivo de repasse para o

corpo docente municipal.

Cabe ressaltar que a SEDUC considerou mais viável enviar aos professores que

estavam realizando a formação continuada. Dessa forma, a pesquisa, neste aspecto, contou

com 19 participantes. Portanto, um número limitado, considerando o total de 900 docentes da

rede municipal de ensino de Sobral. O número limitado de participantes foi uma escolha da

própria secretaria. As questões do survey foram formuladas com base nas questões da

tradicional instituição World Values Survey. Com efeito, foram adaptadas para o contexto

socioambiental da pesquisa. A WWS é uma pesquisa realizada anualmente em países

parceiros que busca compilar traços culturais e valorativos. Em seu website, se define como:

The World Values Survey (WVS) is an international research program devoted to the
scientific and academic study of social, political, economic, religious and cultural
values of people in the world. The project’s goal is to assess which impact values
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stability or change over time has on the social, political and economic development
of countries and societies.1

Em acréscimo, foi realizada uma entrevista com o secretário de educação de Sobral,

Francisco Herbert Lima Vasconcelos, a fim de um relato estrutural e normativo a respeito da

gestão municipal. A entrevista foi realizada a partir de um roteiro previamente elaborado

(Apêndice 1), no formato de videoconferência. Dessa forma, podemos dar inteligibilidade

para a complexidade do processo sobralense. Em consonância com o local, a subjetividade e a

política institucional, foi realizada a apreciação desses eixos e, finalmente, foram produzidas

as conclusões que encerram o presente trabalho.

1 Disponível em: https://www.worldvaluessurvey.org/WVSContents.jsp. Acesso em: 10 jun. 2021.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Neste capítulo, discorremos sobre os contextos que permeiam o trabalho: desde as

questões sociais estruturais que fazem do Brasil um país dotado de lacunas, até propriamente

a discussão teórica que se apresenta. Para definirmos o solo em que reside a educação

brasileira, é imprescindível trazermos uma breve passagem a respeito da posição que o Estado

ocupa no contexto global. Com esse intuito, articulamos alguns dos principais economistas

que trataram de chegar às raízes do subdesenvolvimento nacional e averiguamos qual o papel

da educação em uma possível retomada do crescimento. Já na questão teórica, são discutidas

algumas premissas básicas relativas ao lugar em que ela se encontra e como a Ciência Política

pode contribuir para o debate.

2.1 DO PAÍS: RIQUEZAS E DESAFIOS

Sobre a cabeça, os aviões.
Sob os meus pés, os caminhões.

Aponta contra os chapadões.
Meu nariz.

Eu organizo o movimento.
Eu oriento o Carnaval.

Eu inauguro o monumento.
No Planalto Central do país.

(Caetano Veloso, Tropicália, 1968)

O poeta anuncia uma nação de imponência cultural inestimável, farta de felicidade,

com abundantes riquezas naturais, mas com uma série de problemas intrínsecos a sua

formação. Para entendermos rapidamente a constituição socioeconômica brasileira,

recorremos a Caio Prado Júnior (1987, p. 86), que afirma:

Nesse complexo processo evolutivo de transição de colônia para nação destacam-se
sobretudo, na atual etapa, dois aspectos essenciais que, de certo modo, se situam no
centro do processo, e que, intimamente interligados, podem ser considerados à parte
para os fins de nossa análise [...] de um lado, o caráter originário da economia
brasileira, estruturada na base da produção para o atendimento de necessidades
estranhas ao país e voltado assim essencialmente para o fornecimento de mercados
exteriores; e de outro lado o tipo de relações de produção e trabalho vigentes na
agropecuária brasileira, bem como as condições materiais e morais da população
trabalhadora daí derivadas, e que conservam ainda muito acentuadamente alguns dos
traços nelas impressos pela tradição escravista herdada no passado colonial.

A condição ilustrada pelo autor interfere diretamente na construção da identidade

nacional, uma vez que a herança escravista tratou de segregar da vida social uma parcela
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imensa da população. Esse reflexo pode ser percebido pelos indicadores sociais que seguem

no decorrer do presente trabalho. Além disso, faz-se mais importante ainda mencionar a

ausência de políticas públicas voltadas à inclusão social, à erradicação do analfabetismo e à

mobilidade social, que perduraram até metade do século XX.

O Brasil localiza-se na periferia do capitalismo global e depende da produção

tecnológica do centro capitalista. Essa dinâmica está calcada na Divisão Internacional do

Trabalho, de modo que os países periféricos exportam matérias-primas para os países

desenvolvidos produzirem tecnologia e venderem produtos de alto valor agregado. Traço

marcante dessa relação hierárquica é que a primeira universidade brasileira foi fundada

somente em 1808, enquanto que, no restante da América Latina, já existiam tais instituições

desde o século XIV. Assim, a questão é de suma relevância para compreender a posição que o

Brasil ocupava no ciclo econômico da Coroa Portuguesa. O economista Celso Furtado (2000,

p. 258) acrescenta:

O controle do progresso tecnológico e a possibilidade de impor padrões de consumo,
da parte de certas economias, passa a condicionar a estruturação do aparelho
produtivo de outras, as quais se tornam “dependentes”. Essa estruturação se processa
de forma a permitir que uma minoria dentro do sistema dependente esteja em
condições de reproduzir os padrões de vida de prestígio criados nos subsistemas
dominantes.

Sendo assim, consumir nos padrões altamente tecnológicos globais, mas continuar

importando commodities de baixo valor agregado (posição agroexportadora), constitui um

problema estrutural. A conta não fecha. Para que estabeleçamos uma posição de altivez e de

autonomia, é necessário investirmos, cada vez mais, na geração de tecnologia e na

criatividade da nossa juventude. Aqui entra o papel central da educação em um projeto de

desenvolvimento contemporâneo.

2.2 DA EDUCAÇÃO: CONCEPÇÕES TEÓRICAS

O sociólogo francês, Émile Durkheim, percebia a educação como objeto de estudo

sociológico, definindo-a como um fato social. Consequentemente, ela configura-se como um

dos instrumentos de análise do pensamento social. Para Durkheim, a educação possui caráter

funcional, ou seja, é um mecanismo por meio do qual a sociedade perpetua seus códigos e

normas. O teórico francês ainda a observava de forma homogeneizante, no sentido de

posicioná-la como um modo de perpetuação moralizadora. Dessa forma:
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Durkheim assume que qualquer sociedade não pretende elaborar um tipo de
educação que ponha a si mesma em risco – pelo menos, não intencionalmente.
Sempre pretenderá se perpetuar através da educação das novas gerações.
(EMERIQUE, 2007, p. 29)

A preocupação do sociólogo residia na maneira com que a sociedade se manteria em

equilíbrio. A partir disso, a escola seria o espaço de transmissão dos valores que produziriam

essa “cola social’’. Durkheim analisou a constante divisão do trabalho em comunidades cada

vez mais complexas, o que fez, por conseguinte, com que a solidariedade, agora orgânica,

ocupasse esse espaço na construção da harmonia social.

Por sua vez, Pierre Bourdieu (1970, p. 70) lembra essa estrutura condicionante da

educação de forma não positiva e afirma:

Tout système d'enseignement institutionnalisé (SE) doit les caractéristiques
spécifiques de sa structure et de son fonctionnement au fait qu'il lui faut produire et
reproduire, par les moyens propres de l'institution, les conditions institutionnelles
dont l'existence et la persistance (autoreproduction de l'institution) sont nécessaires
tant à l'exercice de sa fonction propre d'inculcation qu'à l'accomplissement de sa
fonction de reproduction d'un arbitraire culturel dont il n'est pas le producteur
(reproduction culturelle) et dont la reproduction contribue à la reproduction des
rapports entre les groupes ou les classes (reproduction sociale).

Para o autor, o sistema educacional possui caráter reprodutório, isto é, consiste num

instrumento que reforça as desigualdades estruturais presentes ao privilegiar um conjunto de

saberes, ditos legítimos, que reverberam as diferenças sepulcrais dos capitais socialmente

herdados. Bourdieu (2016, p. 103) ainda assevera:

Il s’ensuit que les différences associées à la trajectoire sociale et au volume du
capital culturel hérité se doublent de différences qui, surtout visibles chez les
membres de la petite bourgeoisie eux-mêmes issus de la petite bourgeoisie ou des
classes populaires (et particulièrement représentés dans la petite bourgeoisie
établie), reflètent des changements de l’état des apports entre le système
d’enseignement et la structure des classes sociales : à ces différents modes de
génération correspondent des rapports différents au système scolaire qui
s’expriment dans des stratégies diferentes d’investissement culturel non garanti par
l’institution scolaire (c’est-à-dire d’autodidaxie).

Nesse trecho, Bourdieu (2016) desnuda questões que tiveram grande importância para

o desenvolvimento dos estudos em educação, pois a França contava com um amplo sistema

público de ensino que atendia com excelência sua juventude. Em uma lógica cartesiana, não

seria justificável a dessemelhança nas trajetórias individuais no caso de um sistema

universalista. Aliás, essa visão ecoou durante longos debates na discussão estadunidense.
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Contudo, as diferenças de trajetória possuem um caráter mais complexa, o caráter dos

capitais herdados que são distribuídos de forma desigual. Os alunos chegam à escola em

condições díspares, pois a academia, de forma arbitrária, valoriza apenas um conjunto

específico de elementos da cultura. Como os jovens não possuem esse conhecimento

particular, surge uma espécie de coerção que os coloca em um papel de subalternidade, ideia

que pode ser compreendida como a violência simbólica, presente em Bourdieu (1998).

Dessa forma, tratá-los de forma igual é reproduzir a estrutura de desigualdade no que

tange à construção de saberes. Outrossim, utiliza-se de uma suposta neutralidade escolar para

perpetuá-la, na qual reside a função mistificadora da escola. O autor ainda constata que o

capital cultural está diretamente relacionado ao capital escolar, de forma que aqueles que

detêm maior capital cultural possuem a tendência de obter mais êxito na vida escolar. Cabe

ressaltar que a análise de Bourdieu acontece na França. No Brasil, as dinâmicas de

desigualdade têm envergaduras muito superiores, como foi desenvolvido anteriormente, e a

questão educacional passa frontalmente por um passado de exploração e dominação.

A construção estrutural da sociedade brasileira é marcada pela dualidade entre corpo e

mente. Segundo Jessé Souza (2009), o que diferencia a formação contemporânea do Brasil

não é o tamanho do PIB, mas a desigualdade brutal no acesso a este. O autor ainda declara

que há aqueles que nascem para ser corpo; e, do outro lado, os que nascem para ser mente.

Essa parcela da população, o 1:3 que vive à margem das posições de poder, é apenas corpo

mal pago e explorado e está abaixo dos princípios do expressivismo. Para uma realidade

realmente meritocrática, essa dinâmica precisa mudar, e o resgate da autoestima dessa

população é mandatório.

Anísio Teixeira (1989) chamou atenção para um traço marcante da elite brasileira: o

desprezo pelo trabalho manual, herança de uma sociedade escravocrata. Com isso, a divisão

entre ensino técnico profissionalizante e escola “normal”, de certa forma, já pavimentou uma

hierarquia intrínseca à estrutura de organização social. Não se trata de uma hierarquização por

castas ou estamentos, mas uma desigualdade calcada na função ocupacional do indivíduo. O

estudioso brasileiro ainda denunciou uma questão que assolou o país por muitos anos: a

dificuldade de acesso aos espaços de construção de conhecimento.

Bomeny (2003), analisando os dados do início do século XX, mostra-nos que a taxa de

analfabetismo estava por volta de 76,4% (BRASIL, 1916), saltou para uma situação em que a

alfabetização foi estendida a praticamente toda a população (16% de analfabetos em 1990) e,

atualmente, essa taxa é de 9,6% segundo o Censo de 2010 (IBGE, 2010). Sendo assim, um

país que possui um passado de exclusão de sua população mais humilde, verificado pela
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forma como a Coroa Brasileira propositalmente negava o acesso à educação, agora realiza a

tentativa de mitigar minimamente essa herança. É importante destacar que somente a

alfabetização não é suficiente, há a necessidade latente de incorporarmos os jovens nas

dinâmicas complexas de um mundo cada vez mais globalizado e construirmos ambientes de

exercício pleno da cidadania.

Quando o objeto são as políticas públicas, torna-se crucial a apreciação de dados

macro estáticos, pois noticia-se bastante a respeito da falha educacional brasileira. Contudo,

não se observa que algumas regiões, e principalmente algumas localidades, apresentam

melhora significativa em seus indicadores. Empregamos diversas vezes, como exemplo,

Singapura, país que obteve um salto expressivo em seus dados educacionais, entretanto

possuímos exemplos em nosso território que estão bem mais próximos da nossa realidade.

2.3 DAS AVALIAÇÕES

A história da consolidação das avaliações em larga escala no Brasil é recente. Os

estudos de Gandin e Lima (2019) desnudam como se construíram as articulações e,

finalmente, a hegemonia das avaliações a partir da metade dos anos 90. O Estado brasileiro

está inserido em um contexto global de dependência e exploração, como mencionado na seção

anterior. Com a estabilização da economia, herdamos uma dívida externa gigantesca, e os

credores dessa dívida são a metamorfose dos interesses imperialistas que trataram de explorar

a nossa terra no passado.

Quem paga escolhe a música. Dessa forma, os investimentos de órgãos internacionais

chegaram com a condicionante de serem realizadas avaliações do desempenho dessas

políticas públicas, ou seja, uma questão de accountability. Como o Brasil possuía pouca verba

para o processo de universalização da escola básica, teve que dançar a música escolhida pelos

credores. Com a possibilidade de quitação da dívida externa, o Estado brasileiro adquiriu

maior autonomia, porém as avaliações em larga escala já figuravam como práticas

hegemônicas e continuaram ocorrendo com o fortalecimento posterior de instituições como o

INEP, afinal o país importou esse método de gerenciamento.

Os estudos sobre os processos de avaliação e o seu protagonismo já foram

amplamente discutidos por Fonseca (2009), Chirinéa e Brandão (2015), Afonso (2005),

Araújo (2013), portanto constitui um dos desafios investigarmos em que lugar a gestão de

Sobral insere as avaliações e se são elas que ditam o foco das políticas públicas.
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Outra questão importante reside no fato de esses exames não representarem

fidedignamente a qualidade da educação. Eles concebem uma qualidade ancorada em critérios

associados à submissão dos alunos às avaliações externas. Sendo assim, apenas reforçam a

visão perpetuada pelas estruturas produtivas.

A qualidade, portanto, emerge da necessidade de se prepararem os indivíduos para
processos mentais cada vez mais requintados e abstratos, qualificando-os para o
pleno exercício de uma profissão no mercado de trabalho. A qualidade, nesse
sentido, não é uma qualidade que emerge do núcleo formador da escola e dos
sistemas de ensino como direito do cidadão, mas uma qualidade concebida por
agências multilaterais, com o propósito de diminuir a taxa de pobreza dos países em
desenvolvimento e de adequar a educação a uma reestruturação produtiva do
capitalismo, no qual a educação ganha papel central, ao ser considerada uma
condição geral de produção. (CHIRINÉA; BRANDÃO, 2015, p. 465)

Dessa maneira, a qualidade que é examinada pelos processos avaliativos nacionais e

internacionais está condicionada a uma lógica econômica muito específica amparada pelos

órgãos que ditam o financiamento público. Como mostrado anteriormente, os métodos de

avaliação não contemplam aprendizados abstratos ou emocionais, por exemplo; os conjuntos

de saberes hegemônicos são os que definem a produção dos exames. Há um mistério na

mitologia grega, no qual se pergunta a razão de os deuses utilizarem substâncias exógenas ao

corpo, já que eles não sentem fome e são imortais, a exemplo da ambrósia. Uma das

interpretações válidas reside no fato de ser pelo simples prazer, ou seja, regozijo.

Essa lógica está à parte daquilo que é mensurável, por conseguinte as avaliações

institucionais não possuem a competência de medir a dimensão abstrata ou o puro desfrutar

estético dos estudantes. E o âmbito lúdico, estético e abstrato constitui um fundamento

importante no desenvolvimento dos jovens, pois, sem ele, torna-se cada vez mais difícil

compormos a percepção subjetiva da juventude, atrapalhando a forma com que eles

interpretam seu lugar no mundo e, assim, lidam com a miríade de outras posições que se

apresentam no campo democrático. Fechamos a seção com um possível outro olhar para a

educação de Loponte (2017, p. 440):

Poderíamos, assim, reivindicar a libertação da palavra estética da beleza, em direção
à experiência desencadeada com os novos modos de produzir e olhar a partir da arte,
que podem incluir até as nossas pequenezas cotidianas e (por que não?) práticas
pedagógicas?
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2.4 DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei

e da legislação dos sistemas de ensino [...]. As escolas públicas têm como base de
ensino a gestão democrática. A partir desta descentralização oportunizada pela Lei
nº. 9.394/96, se consolidou a democratização no interior das escolas com a eleição

direta para diretores e a criação do conselho escolar.
(BRASIL, 1996, s./p.)

Com base no princípio da gestão democrática, o artigo 14 da LDB (BRASIL, 1996)

afirma que é tarefa do sistema de ensino definir a maneira com que essa gestão será

executada, pois existem peculiaridades em cada forma de ensino e gestão. Contudo, são

necessárias questões básicas para um pleno desenvolvimento de tal gestão, entre as quais

destaca-se a participação dos profissionais da educação e da comunidade em seu projeto

pedagógico. Desse modo, o sistema oferece voz aos agentes da educação, possibilitando um

diálogo muito importante de pontos relevantes com o fito de contribuir para o

desenvolvimento dos alunos em cada espaço determinado.

Outra forma de democracia a ser aplicada na educação encontra-se na seção três dessa

lei, intitulada “Do Ensino Fundamental”, a qual, em seu artigo trinta e três, compreende a

forma com que a religião é vista juridicamente. Com efeito, é dever da escola pública

promover a diversidade religiosa, tornando-a um meio de convivência democrático em

relação à religião. Todas essas normativas têm por objetivo fortalecer a cultura democrática.

Essas iniciativas burocráticas2 formatam o espaço de atuação dos gestores. De acordo com

Dourado (2001, p. 79):

A gestão democrática é um processo de aprendizado e de luta que vislumbra, nas
especificidades da prática social e em sua relativa autonomia, a possibilidade de
criação de meios de efetiva participação de toda a comunidade escolar na gestão da
escola. Ou seja, a participação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar
no dia a dia da escola.

Considerando essas questões, seria natural pensarmos que a realidade do chão escolar

é dotada de práticas democratizantes, visto que está amparada por legislação e documentos

normativos. Porém, há muita diferença entre as normas e as práticas. Ainda no aspecto

normativo, de acordo com Osmarina Fernandes e Marisa Dudeque Pianovski Vieira (2009, p.

7292):
Alguns componentes básicos formam a gestão democrática: constituição do
Conselho Escolar; elaboração do Projeto Político Pedagógico de maneira coletiva e

2 No sentido weberiano.
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participativa; definição e fiscalização da verba da escola pela comunidade escolar;
divulgação e transparência na prestação de contas; avaliação institucional da escola,
professores, dirigentes, estudantes, equipe técnica; eleição direta para diretor(a).
Além disso, com a aplicação da política da universalização do ensino deve-se
estabelecer como prioridade educacional a democratização do ingresso e a
permanência do aluno numa escola de qualidade.

Além disso, há um descompasso observável nos índices de democracia que surgiram

no decorrer da pesquisa. Com isso, Licínio Lima (2018, p. 17) articula muito bem esse fato ao

afirmar que:

No caso, porém, da sua aplicação em contexto político democrático, o apego às
normas legais e a sobredeterminação jurídica dos fenómenos organizacionais e das
ações de gestão escolar passam a ser especialmente compatíveis com concepções
procedimentalistas de democracia, isto é, limitando-a a uma democracia das formas
e dos processos em prejuízo da substantividade dos objetivos, das decisões e dos
conteúdos democráticos, das práticas de diálogo, de argumentação e de participação
na tomada das decisões educativas.

Essa concepção mais institucionalista descrita pelo autor liderou a análise de políticas

por muito tempo. Todavia, existe uma gama de fatores que flutuam por fora do aparato legal,

dentre elas, a cultura escolar e, principalmente, o que podemos chamar de cultura do entorno.

[...] poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas que
definem conhecimentos a ensinar condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que
permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses
comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar
segundo épocas [...]. (JULIA, 2001, p. 10)

Dadas as contribuições de Dominique Julia que nos ajudam a entender a cultura

escolar, chegamos à tríade que a forma: Normas, Práticas e Cultura do Entorno. O presente

trabalho investiga essa tríade, com o foco principalmente nas normas e práticas. Mesmo

reconhecendo que a cultura do entorno seja um dos parâmetros cruciais para o entendimento,

não foi possível examiná-la in loco, especialmente devido à distância e ao tempo necessário

para tal. Finalmente, o que se apresenta de fulcral após essa elaboração é que a educação não

se realiza apenas em gabinete, fenômeno que, por exemplo, foi amplamente contemplado pela

antropologia. A cultura do entorno é algo intangível que se constrói a partir das diversas

subjetividades e das heranças adquiridas que compõem o campo educacional.

Devido a essas intercorrências, a ordem institucional é de suma importância,

notadamente no campo da Ciência Política. Nessa perspectiva, esta reflexão busca partir da

contribuição dos culturalistas (PUTNAM, 1996; INGLEHART; WENZEL, 2009; ALMOND;

VERBA, 1970; BAQUERO; GONZÁLEZ, 2016). Temos a evidência da urgência de análise



25

da ordem cultural, afinal a cultura de um país versa sobre as mudanças políticas possíveis e

duráveis. E o que está em jogo é justamente a manutenção de um sistema de valores

democráticos perpassados por um modelo de gestão, presente nos documentos oficiais, que

vislumbre esse espaço cívico de expressão. A educação, mais do que qualquer área, necessita

de políticas duráveis para o desenvolvimento de seus projetos. Então, como construir, no

âmbito da teoria, uma alternativa para a educação radicalmente democrática e cívica? Michael

Apple (2017) pode nos apontar um caminho possível:

At the very root of these concerns is a simple principle: In order to understand and
act on education in its complicated connections to the larger society, we must
engage in two sets of understandings. The first involves us in the process of
repositioning. That is, we must see the world through the eyes of the dispossessed (in
the case I just discussed, the impoverished girls and young women) and act against
the ideological and institutional processes and practices that reproduce oppressive
conditions. (APPLE, 2012, apud APPLE, 2017, p. 900)

Second, we must also think relationally. That is, understanding education requires
that we see it as fundamentally a political and ethical act. This means that we situate
it back into both the unequal relations of power in the larger society and into the
relations of exploitation, dominance, and subordination – and the conflicts – that are
generated by these relations. These sets of understanding provide the very basis on
critical pedagogy. (APPLE, 2004, apud APPLE, 2017, p. 900)

O autor reivindica duas posições analíticas diferentes para compreendermos e

alterarmos a atual estrutura educacional, uma filosofia da práxis. Primeiramente, devemos dar

voz para aqueles que foram historicamente excluídos do processo decisório, como, por

exemplo, o grupo de pessoas que foi impactado mais diretamente pela violência simbólica,

conceito bourdieusiano que será discutido posteriormente no trabalho. A segunda posição

trata de entendermos que as disputas pelo poder são permeadas por relações de exploração,

causando vozes desiguais para uma democracia cada vez mais hierarquizada. Ainda assim, só

a política muda a vida, e, com base na pedagogia crítica de Apple, Freire, Giroux, seria

possível postularmos uma democracia mais radical, em que as mais diferentes vozes fossem

colocadas em evidência. Com base nisso, ergueríamos bases sólidas de reconhecimento e de

socialização democrática.



26

2.5 DA CULTURA POLÍTICA

Eu quis cantar
Minha canção iluminada de sol

Soltei os panos
Sobre os mastros no ar

Soltei os tigres
E leões nos quintais

Mas as pessoas da sala de jantar
São ocupadas em nascer e morrer.

(Caetano Veloso, Panis et circenses, 1968)

A Ciência Política como campo de estudo possui três grandes eixos paradigmáticos: 1.

o antigo institucionalismo, 2. o comportamentalismo e 3. o neoinstitucionalismo. O primeiro

surge com as abordagens relativas à política, como, por exemplo, ensaios clássicos que vão de

Aristóteles à Jean-Jacques Rousseau. Como podemos perceber a partir dos autores citados, o

antigo institucionalismo detinha um caráter primordialmente normativo e dedutivo, de forma

que concebia uma elaboração prévia da realidade antes de ir a campo. Destacam-se também

os longos estudos a respeito dos desenhos constitucionais.

No que se refere ao presente trabalho, é mais interessante nos atentarmos para o

paradigma comportamentalista. Levando em consideração os estudos de Watson (2008) sobre

a psicologia behaviorista, surge um grande ponto de inflexão na construção de conhecimento

no campo da Ciência Política, de sorte que, no antigo institucionalismo, o cerne da discussão

eram as instituições e engenharias políticas. Agora, contudo, o foco muda radicalmente e

concentra-se na ação humana. Dentro desse paradigma, apresenta-se, para o debate, uma das

correntes que é o nosso foco, o culturalismo, no qual se afirma que a cultura tem um efeito

causal central para explicar o comportamento humano e, ainda mais, para estabelecer o

conceito de cultura política. Este pode ser definido como o conjunto de atitudes ou modo

recorrente de agir que dão sentido ao ambiente e ao processo político, finalmente, orientando

o comportamento dos atores de um país ou grupo social.

Assim, podemos notar o embate extremo que permeou a Ciência Política. O

institucionalismo clássico já não conseguia explicar com tanta propriedade a realidade

político-social, o que fez com que a dimensão cultural voltasse para o centro do debate. Com

isso, podemos dar inteligibilidade para o que se convencionou como a qualidade das

democracias, uma vez que, no institucionalismo clássico, eram as normativas jurídicas e

constitucionais que determinavam o que seria democracia. O que, então, define a qualidade da

democracia para os culturalistas? Podemos complexificar essa questão com fundamento no
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conceito de capital social (BOURDIEU, 1999; BAQUERO, 2003; PUTNAM 1996). Bourdieu

(1999), no primeiro momento, observa o capital social como individual e uma forma de

potencializar ganhos. Já Putnam (1996) afirma que esses benefícios individuais extrapolam a

individualidade e constituem um ganho para a sociedade. Podemos remeter essas proposições

a Durkheim, visto que o capital social para os autores modernos seria aquilo que dá coesão

para um grupo. Logo, a partir de uma perspectiva mais abrangente, podemos analisar a

qualidade de uma democracia utilizando-se do nível de coesão (capital social). Finalmente,

esse conjunto de normas, valores e crenças é obtido por meio da socialização, e um dos

lugares de destaque da socialização primária é a escola.

O cientista político Robert Putnam (1996) demonstra-nos que a trajetória histórica de

um país é importante para compreendermos a sua predisposição cívica. Ao realizar uma

ampla arqueologia do caso italiano, existe uma relação de path dependance, em que o

associativismo italiano era muito presente antes mesmo da unificação de seu território. Já no

Brasil, ao usarmos a ideia de path dependance, podemos concluir que a própria criação do

Estado advém de uma artificialidade que não gerou uma construção coletiva em seu entorno.

Mesmo em momentos de crescimento regional, não se estreitaram as relações de

associativismo e engajamento e, com isso, os níveis de participação encontraram-se aquém do

esperado para uma democracia madura. Para definirmos melhor essa questão, podemos

empregar o conceito de democracia inercial:

No Brasil, o processo de formação e desenvolvimento de instituições políticas como
partidos políticos, parlamento e sistema eleitoral engendrou a ampliação da
cidadania política. Os avanços na direção de uma democracia plena não
significaram, porém, uma ampliação de cidadania social. As elites são ricas, mas a
população é pobre. O desenvolvimento econômico para uma estrutura industrial e
não agroexportadora não foi suficiente para diminuir a profunda desigualdade
existente no país. Essa assimetria entre o econômico e o político produziu uma
cultura política híbrida, sendo a cultura da democracia inercial um dos seus
desdobramentos. (BAQUERO; RANINCHESKI; CASTRO, 2018, p. 92)

Os autores identificam que, mesmo após o período da redemocratização, o Brasil

segue com baixa adesão à democracia, de forma que existe desconfiança da população em

relação às instituições, e a nossa cultura autoritária é resistente a modificações. Baquero,

Ranincheski e Castro (2018, p. 94) ainda afirmam:

Dito de outra forma, não é a pura existência de processos eleitorais que irá garantir
uma cultura política participativa em que a cidadania confie nas instituições políticas
e se sinta por elas representada. A confiança nas instituições por parte da cidadania é
dependente da qualificação do debate político e vai se refletir na cultura política.
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O baixo crédito nas instituições é facilmente observado pela pesquisa do WVS (Tabela

1) e possui inúmeros significados.

Tabela 1 – Confiança em instituições no Brasil

Fonte: World Values Survey (2007-2014, apud BAQUERO; RANINCHESKI; CASTRO, 2018, p. 99).

Como o trabalho em pauta propõe-se a discutir a educação, é determinante pensarmos

que a crença nas instituições deve ser construída a partir do conhecimento de seus

funcionamentos e debatida no ambiente escolar. Em outras palavras, a democracia deve

amadurecer com base no fortalecimento institucional. Dessa forma, podemos fugir de um

suposto fatalismo determinista que poderia gerar pessimismo, investigando possíveis políticas

públicas que visem a participação da juventude no processo político democrático. Afinal, a

cultura democrática está diretamente imbrica no processo educacional do país.

2.6 DO POSITIVISMO E UTILITARISMO EDUCACIONAL

Zeitgeist é um termo alemão para o espírito de uma época. E se o desenvolvimento do

sistema de produção capitalista adapta-se e produz, cada vez mais, novas subjetividades,

nosso zeitgeist é dominado por uma ideologia fantasmagórica denominada lógica de mercado.

Esse processo é amplamente discutido pela Escola de Frankfurt, principalmente em
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Habermas. O autor elenca a racionalidade instrumental como um inimigo da democracia, num

movimento chamado de colonização do mundo da vida pelo sistema. Dentro de um contexto

de baixo engajamento político, a educação pode ser um dos meios para que os valores

democráticos sejam fortificados.

As escolas como instituições inexoráveis da vida contemporânea em sociedade estão

interligadas à lógica racional-utilitarista. A partir disso, buscam resultados que reforçam o seu

valor, com o intuito de alcançá-los. Para isso, são utilizados mecanismos de controle ao estilo

taylorista, como descrito em Manuel Losada-Sierra (2020, p. 2):

En este sentido, se ha creado una cultura de control y rendición de cuentas propias
de los sistemas de inspección y vigilancia, la cual termina asumiendo modelos
productivos de corte taylorista que buscan estructurar científicamente la
administración educativa con el fin de producir resultados que sean reconocidos y
auditados por el mismo sistema económico que los anima’.

Sendo assim, podemos observar a lógica de mercado espalhando seus tentáculos para

o campo educacional, de forma que se cria um movimento de retroalimentação entre

administração escolar, instituições de avaliação e sistema econômico. Esse paradigma não

representa soluções nem para a complexa Divisão Internacional do Trabalho, nem para a

emancipação do povo brasileiro. Essa discussão foi retomada por Habermas, e Sérgio Luiz P.

Silva (2001, p. 5) acrescenta:

Se Weber mostra o quanto a operacionalidade da razão se fundamenta como logos
instrumental do mundo moderno em todos os seus aspectos, Habermas busca
constituir uma forma de reflexão crítica sobre tal instrumentalidade racional como
forma de emancipação social.

Habermas (1987), a partir da teoria do agir comunicativo, resgata noções de uma

democracia mais direta.

Para o autor, contraposta à tendência para a dominação, corporificada no estado
totalmente administrado, há outra tendência – a da comunicabilidade. A tendência
para o diálogo e para o consenso seria imanente à própria humanidade pois se
inscreve na linguagem que é vista, por Habermas (apoiado na teoria de Mead) como
o traço distintivo da humanidade. (BAUMGARTEN, 1998, p. 141)

Com a comunicação, traço central da humanidade, fundamentado em algumas normas

de fala, poderíamos construir consensos. Essa ideia remete a uma democracia participativa e

radical, muito diferente da estrutura atual de governança. Em suma, o autor advoga pela volta

do protagonismo do cidadão na esfera pública, a qual atualmente é dominada por interesses
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econômicos (sistema) e deve voltar a ser populada pelo contexto social real (mundo da vida).

A educação tem papel central nesse processo, tendo em vista seu caráter político. Nesse

ambiente, são realizadas as primeiras “ágoras’’ da nossa juventude, e, a partir de uma cultura

de incentivo à comunicação racional, poder-se-ia gerar marcas profundas na participação

cívica.

Essa conjuntura, intitulada por Habermas como a colonização do mundo da vida pelo

sistema, pode ser exemplificada pelo maior esporte desse país. O futebol brasileiro sempre foi

caracterizado pela inventividade e improviso, atributos que estão em consonância com as

raízes socioeconômicas do país. Esse esporte era a expressão estética máxima do ludismo

brasileiro e, com sua profissionalização, começaram estudos técnicos na Europa, a fim de

definir as melhores táticas e movimentos que permitiriam maiores chances de acerto. Surge,

daí, o jogo posicional, que é uma forma de prever, racionalizar cada deslocamento em campo,

deixando a criatividade e o espaço para criar de fora do espetáculo. Esse estilo de jogo é,

então, incorporado de fora para dentro. As categorias de base por todo o Brasil adotam esse

modelo como símbolo da efetividade em detrimento das características que fundaram o estilo

brasileiro, tolhendo a criatividade na raiz. O resultado é o fim em si, e a estética (não

mensurável) é subalterna ao processo de racionalização. O autor italiano Nuccio Ordine

(2016) defende a importância daquilo que não tem uma utilidade prática imediata. O trecho de

Gautier (1833, apud ORDINE, 2016, p. 773), presente em A utilidade do inútil, ajuda-nos a

compreender esse valor mais intangível:

Nada do que é belo é indispensável à vida. Se as flores fossem eliminadas, o mundo
não seria materialmente afetado, mas quem gostaria que não houvesse mais flores?
Com todo o prazer, eu renunciaria antes às batatas que às rosas, e acredito que
somente um utilitarista poderia ser capaz de destruir um canteiro de tulipas para
plantar repolhos.

Finalmente, podemos perceber que a lógica racional-utilitarista circunscreve a

educação dentro de uma dinâmica sistêmica, que tem por objetivo último a manutenção das

estruturas de poder e, principalmente, a posição brasileira na Divisão Internacional do

Trabalho. O que Ordine (2016) nos coloca, trazendo para o mundo da educação, é que a

sociedade pode muito mais fora da lógica racionalista, e a educação com teor crítico consiste

na forma máxima de desenvolvimento dessa utopia.



31

3 PESQUISA EMPÍRICA

As principais fontes de estudo do presente trabalho serão exploradas neste capítulo. A

pesquisa se desenvolveu principalmente pela via online, pois o objeto de estudo se encontra

muito distante. As articulações realizadas são fragmentos da realidade, tendo em vista as

limitações de acesso à informação e de participantes.

3.1 DO CASO DE SOBRAL (CEARÁ)

Eu sou apenas um rapaz latino-americano.
Sem dinheiro no banco, sem parentes importantes.

E vindo do interior.
Mas trago de cabeça uma canção do rádio.

Em que um antigo compositor baiano me dizia.
Tudo é divino.

Tudo é maravilhoso.
(Belchior, Apenas um rapaz latino-americano, 1976)

Assim canta Belchior, artista nascido em Sobral, que versa a respeito das raízes

nordestinas que marcaram a constituição de sua subjetividade por toda sua obra. Belchior

conversa com o interior nordestino nas canções de baião ao mesmo tempo em que sinaliza sua

saída do interior para um movimento mais cosmopolita. Suas letras são marcadas por

expressões do sertão que se juntam com palavras e referências estrangeiras, afinal, foi um

ávido leitor. O artista traz consigo a imagem do que Sobral representa, esse caldo de cultura

que mistura a tradição com a globalização. Assim como Belchior, Sobral sai de seu espaço e

ganha novo território a partir de suas inovações.

Sobral possui cerca de 210 mil habitantes, localiza-se no noroeste cearense e está a

240 km da capital, Fortaleza. Dispõe de 61 escolas, que abarcam cerca de 34 mil alunos em

sua rede municipal, com aproximadamente 900 professores em seu quadro.
Oh! Deus, perdoe esse pobre coitado

Que de joelhos rezou um bocado

Pedindo pra chuva cair, cair sem parar

Oh! Deus será que o senhor se zangou

E é só por isso que o sol se arretirou

Fazendo cair toda chuva que há

(O Rappa, Súplica Cearense, 2008)
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Na questão socioeconômica a cidade está inserida em um contexto muito difícil. Por

tratar-se de um clima semi-árido, as chuvas são raras, fazendo com que o solo tenha sido

historicamente improdutivo. Com o desenvolvimento das tecnologias de irrigação e plantio,

houve uma grande melhora na produtividade da região. A região também é marcada por

inúmeras disputas sobre o controle político da região, contudo, a partir dos anos 90, é possível

observar uma certa continuidade na política educacional, independente dos partidos

envolvidos.

Tabela 2 - Lista de prefeitos e secretários de educação (Sobral)

Fonte: BECSKEHAZY, Ilona. Institucionalização do direito à educação de qualidade: o caso de

Sobral, CE. São Paulo, 2018, p.336.

A partir da tabela, podemos perceber que mesmo com a alternância de partidos na

governança, foi realizado uma espécie de pacto para que as diretrizes do modelo educacional

fossem mantidas. No decorrer do trabalho foi verificada a importância dessa continuidade

para que a gestão da cidade tivesse êxito nos índices apontados.
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Segundo a série histórica do IBGE3, o estado do Ceará começa a década de 1980 com

apenas 19,5% de taxa bruta em escolarização e atinge 82,2% em 2015, ou seja, houve um

grande salto estatístico. Para fins comparativos, o Rio Grande do Sul não tem um crescimento

linear e um início tão defasado, pois, em 1980, sua taxa bruta de escolarização era de 42,8%,

atingindo 76,5% em 2015. É interessante observar que o pico deste dado no Rio Grande do

Sul encontra-se em 2008 e vem decaindo desde então. Já o Ceará apresenta crescimento quase

constante. Vale ressaltar que, a partir das reformas educacionais, Sobral realizou uma ampla

municipalização de sua rede, trazendo para si um maior controle e responsabilidade com a

educação. Segundo Becskeházy (2018), em 2005, 338 redes municipais alcançaram a meta de

6,0 pontos, sendo que 37 já alcançaram Ideb acima de 7,0; e 19 dessas redes estão localizadas

no estado do Ceará, mas apenas uma é um município de grande porte (com mais de 100.001

habitantes, segundo o IBGE4): Sobral.

Outro dado que chama atenção é a distorção idade-série. Segundo o Censo da

Educação Básica (INEP, 2017), no ano de 2001, tínhamos 74,3% de jovens nos anos finais

fora de sua faixa de aprendizado adequada. No ano de 2018, esse índice cai para 3,8%. Mas o

índice mais importante talvez seja o da evasão, pois fora da escola o jovem ingressa de forma

precoce no trabalho e acaba assumindo trabalhos de baixa remuneração. Assim, o ciclo das

desigualdades continua, visto que a taxa de evasão nas escolas particulares é muito menor, ou

seja, o jovem da periferia se vê afastado das cadeias produtivas mais complexas. No ano

2000, a taxa de evasão nos anos finais era consideravelmente alta (21,14%). Já em 2018, essa

taxa quase zera (0,10%). Esses índices chamam a atenção, tendo em vista a melhora

exponencial que a cidade realizou em um período historicamente curto. A seguir, indicaremos

algumas condições que tornaram tais mudanças possíveis.

Nesse momento, avançam as avaliações externas por todo território brasileiro,

mostrando ao grande público uma desigualdade educacional importante entre as

macrorregiões do país. Como mencionado anteriormente, a herança trazida pelo contexto da

colonização e a falta de um olhar mais apurado a respeito das regiões historicamente mais

despossuídas fizeram com que se reproduzissem estruturas de manutenção da desigualdade

nesse lugar. Com isso, as mazelas sociais herdadas pela região Nordeste permaneceram com

4 Disponível em:
https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=4&op=0&vcodigo=SEE16&t=taxa-bruta-escolarizacao-ensin
o-medio. Acesso em: 12 jun. 2021.

3 Disponível em:
https://seriesestatisticas.ibge.gov.br/series.aspx?no=4&op=0&vcodigo=SEE16&t=taxa-bruta-escolarizacao-ensin
o-medio. Acesso em: 12 jun. 2021.
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maior intensidade ao longo das décadas. Iniciam-se, então, os amplos programas educacionais

que visavam garantir a ampliação da oferta educacional, como garantida na Constituição de

1988 (BRASIL, 1988).

A Constituição Federal de 1988 enuncia o direito à educação como um direito social
no artigo 6º; especifica a competência legislativa nos artigos 22, XXIV e 24, IX;
dedica toda uma parte do título da Ordem Social para responsabilizar o Estado e a
família, tratar do acesso e da qualidade, organizar o sistema educacional, vincular o
financiamento e distribuir encargos e competências para os entes da federação.
(RAPOSO, 2005, s./p.)

A importância dessa passagem reside no fato de ser o primeiro momento em que o

conceito de qualidade vem à tona em consonância com o acesso, ou seja, não basta incluir o

jovem no espaço escolar, deve existir uma discussão a respeito dos parâmetros que norteiam

essa inclusão.

Ilona Becskeházy (2018) descreveu minuciosamente todo o processo de

desenvolvimento das políticas públicas educacionais sobralenses. Das condições que levaram

ao desenvolvimento educacional, a autora destaca: 1) a parametrização progressiva do direito

à educação (começando pela alfabetização); 2) a adoção institucional, pela Prefeitura, pela

SEDUC e pelas escolas, da lógica de gestão pedagógica e de políticas educacionais

identificadas pela literatura especializada como “escolas eficazes”; 3) a existência de

lideranças e coalizões políticas, alinhadas por um sistema de crenças, com poder suficiente

para escolher, implementar e manter. Esse último ponto nos mostra que Sobral já possuía um

certo capital social desenvolvido, exemplificado pelo associativismo no que diz respeito à

“coisa pública”. Ademais, as políticas públicas de longo prazo implementadas só se tornam

possíveis (no mundo democrático) a partir da construção de coesão e consensos. Além dos

citados anteriormente, seria possível destacar outro aspecto importante: a formação

continuada.

O estudo de Gatti, Barreto e André (2011), que mapeou políticas de apoio aos

docentes, destacou a experiência de Sobral/CE como um dos raros exemplos, no país, de

política voltada à formação de professores, incluindo-se os iniciantes.

Foi criada em 2005 a ESFAPEM (Escola de Formação Permanente), que promove a
valorização do docente na divulgação de experiências exitosas e encontros específicos
para o desenvolvimento cultural e profissional do professor. Segundo dados da SEMED,
o salário dos professores por jornada de trabalho de quatro horas é, em média, 33%
mais alto que o salário mínimo estipulado nos anos correspondentes ao período de 2001
a 2013. É superior ao piso salarial previsto pelo FUNDEB, e sofreu um acréscimo de
375% nos últimos 12 anos, o que, segundo a superintendente, é um fator de atração para
professores de municípios vizinhos se interessarem por prestar concurso em Sobral.
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Ainda assim, como destacado pelo secretário de educação, Herbert Vasconcelos5,

Sobral tem muito a evoluir. Os novos parâmetros instituídos por sua gestão adentram campos

que vão muito além de apenas produtividade, podendo ser destacada a criação de

competências socioemocionais. Essa ideia busca resgatar valores como empatia, autonomia e

autoestima. Os resultados ainda são difíceis de analisar, pois é uma política implementada há

apenas cinco anos; contudo, torna-se interessante um acompanhamento posterior em outros

trabalhos.

Uma das formas de participação democrática percebidas pela construção da gestão de

Sobral é a forma com que foi construído seu currículo. No documento de 2020, consta que a

sua elaboração passou por consultas populares (sociedade civil, lideranças políticas,

professores e gestores) para que fosse definido o que a cidade esperava de seu sistema

educacional. Por fim, os critérios adotados foram os seguintes: 1) alcançar excelência

acadêmica; 2) garantir a equidade; 3) promover o pleno desenvolvimento da pessoa; 4) formar

cidadãos críticos, éticos e bem-sucedidos profissionalmente.

Na questão curricular, podemos perceber que as normativas da SEDUC trazem

protagonismo para questões além de um currículo conteudista, conforme consta no

documento curricular de educação infantil (SEDUC, 2020, p. 29):

O Currículo da Educação Infantil de Sobral se estrutura a partir de princípios e
concepções que orientam as propostas pedagógicas, com vistas ao desenvolvimento
pleno das crianças. Esses princípios estão expressos em seis afirmativas que
ressaltam concepções de criança, desenvolvimento integral, inclusão e respeito à
diversidade humana, currículo, professor, família e integração curricular. A criança,
sujeito histórico e de direitos, aprende e se desenvolve a partir das interações e
brincadeiras que vive com outras crianças e com os adultos [...].

Dentre as seis afirmativas, destacamos a terceira, que diz que a escola de educação

infantil é um espaço de vida democrática, de inclusão e respeito às diferenças, e que, dentro

desse contexto, são necessários mecanismos de valorização de diversas perspectivas. O

documento afirma: “Educar crianças supõe parceria das escolas com as famílias e

comunidades na construção de um projeto pedagógico coletivo” (SEDUC, 2020, p. 29).

A formação do currículo de educação infantil sobralense é recheada de elementos

riquíssimos para a construção de uma visão democrática plena. Também são observadas

preocupações com a valorização de saberes indígenas, combate à discriminação racial,

acessibilidade para crianças com deficiência e respeito pela diversidade.

5 Entrevista realizada via videoconferência em 21 de maio de 2021.
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3.2 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS ENTREVISTADOS

Foram realizados questionários em formato de survey para estabelecer uma forma

inteligível de compreensão da percepção dos docentes de Sobral em relação à cultura

democrática e valores adquiridos. Em parceria com a secretaria de Sobral, esse questionário

foi repassado para os docentes que estavam realizando a formação continuada. Foram obtidas

19 respostas. A maioria dos entrevistados possui um longo período de ação no sistema

educacional (Gráfico 1), sendo 47,4% (9) na faixa de 16 a 30 anos e 42,1% (8) na faixa de 6 a

15 anos. O restante das características do corpo docente encontra-se destacado nos gráficos (2

Perfil racial; 3 Perfil religioso). Dessa forma, destaca-se a importância de um período mais

elevado de tempo para que os atores tenham maior conhecimento e engajamento nos

mecanismos de funcionamento da educação pública municipal (Gráfico 1).

Gráfico 1 – Tempo dos entrevistados na docência

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Gráfico 2 – Perfil racial dos entrevistados
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Fonte: Elaborado pelo autor (2021).



38

Gráfico 3 – Perfil religioso dos entrevistados

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

3.3 DAS RELAÇÕES DOCENTE/DIREÇÃO

As questões a seguir falam sobre a prática profissional em relação às instâncias

superiores. Foi observada a ênfase do corpo docente na autonomia de suas práticas (Gráficos

4 e 5), que, enquanto percebem a importância da Secretaria de Educação na relação com a

direção, colocam em primeiro lugar, de forma quase unânime, a autonomia do docente dentro

de sala de aula.
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Gráfico 4 – Autonomia da direção em relação à Secretaria de Educação

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Gráfico 5 – Autonomia do professor em sala de aula

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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A presença do debate por meio de conselhos escolares também figurou com grande

grau de importância (Gráfico 6). Outro dado interessante é o grau de importância que os

docentes avaliaram para a eleição da direção, o que abre precedentes para crítica da gestão

sobralense, tendo em vista que a direção é escolhida via concurso público.

Gráfico 6 – Presença de fóruns e deliberação coletiva no processo de decisão: conselhos
escolares

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Em entrevista6, o secretário de educação discorreu a respeito dessa questão:

Há 20 anos, a gestão municipal de Sobral fez várias mudanças estruturando a política
educacional de Sobral, que era inexistente. Foram feitos grandes investimentos na
construção de novas escolas, reforma e ampliação das escolas existentes; além da
nucleação das escolas, acabando com as salas multisseriadas. Houve uma ampla oferta
de formação superior para os professores sem habilitação e realização dos primeiros
concursos públicos para selecionar professores e diretores por competência acadêmica.
Antes disso, predominavam as indicações políticas e havia até diretor de escola
analfabeto.

A partir disso, podemos observar que a forma que se realiza a gestão pública é

estruturada a partir do contexto em que será aplicada para a realidade sobralense, sendo que

6 Entrevista realizada via videoconferência em 21 de maio de 2021.
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os concursos para nomeação dos diretores fizeram mais sentido na visão das gestões

anteriores. A cultura local não pode ser tirada de vista para a análise das políticas públicas

subsequentes. Julia (2001, p. 11), ao propor que a cultura escolar deve ser um objeto histórico,

afirma:

Mas, para além dos limites da escola, pode-se buscar identificar, em um sentido mais
amplo, modos de pensar e de agir largamente difundidos no interior de nossas
sociedades, modos que não concebem a aquisição de conhecimentos e de
habilidades senão por intermédio de processos formais de escolarização [...].

Essas questões são tão importantes quanto a cultura escolar em si, pois se trata de

“abrir a caixa preta” da escola para que possamos entender a complexidade do ambiente em

que se desenvolve a educação e para fornecer mecanismos para um melhor aprendizado.

Contudo, essas dinâmicas só são possíveis de compreender a partir de uma observação

participante, que não foi possível devido à situação sanitária do país, principalmente.

Ainda na questão dos diretores, Paro (1996, p. 382), ao analisar o processo de

nomeação destes, avalia:

Passar de uma situação clientelista, onde o que vale é o critério político-partidário,
para uma situação de escolha democrática, legitimado pela vontade dos sujeitos
envolvidos na situação escolar, faria supor, para muitos, mudanças significativas no
perfil do diretor da escola pública.

O autor aborda a mudança significativa que ocorreu no processo de administração

escolar a partir da democratização. O fato é que a atual organização de Sobral não reside em

nenhum desses modelos. Nem a questão de indicação política, nem a eleição democrática.

Ainda que seja observada de forma positiva a eleição de diretores, essa questão não pode ser

descolada do ambiente aplicado. O fim da indicação política é algo muito importante para a

realidade escolar, mas não é objeto único de solução se o ambiente escolar continua

clientelístico. Paro (1996, p. 391) conclui:

Certamente, o impacto das eleições sobre a democracia na escola ficou muito aquém
do esperado pelos mais otimistas que queriam, senão todos, pelo menos um grande
número de pessoas, entre pais, alunos, funcionários e professores, participando
intensamente das decisões da escola pública. O que se deu, na verdade, além da
ocorrência importantíssima de um novo clima de liberdade de expressão e de uma
maior consciência de direitos e deveres, foi que a participação mais ativa ficou por
conta de alguns poucos elementos mais persistentes em suas ações.
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A partir disso, podemos inferir que a eleição de diretores é realmente algo importante

para o fortalecimento da cultura democrática escolar. Contudo, é apenas um dos mecanismos

de um complexo sistema de interações, ou seja, não é um fim em si mesmo. Ainda, depende

possivelmente de uma percepção específica de participação democrática por parte dos atores

envolvidos.

No tocante à relação dos docentes com as instâncias superiores, os docentes mantêm a

postura de defesa da deliberação, debate e autonomia (Gráfico 7). Esses valores estão em

consonância com as práticas de gestão democrática vigentes na LDB (BRASIL, 1996) e na

realidade de Sobral. Sendo assim, configuram uma postura positiva para a reprodução de

valores republicanos.

Gráfico 7 – Participação da comunidade escolar na construção e implementação do
planejamento político-pedagógico da escola

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

3.4 DA RELAÇÃO ALUNO/PROFESSOR

Outra vez o espírito democrático exerce protagonismo nas respostas. Na relação com

os educandos, os professores parecem priorizar um espaço de livre circulação de ideias,
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ancorado por temas que façam sentido no contexto de cada um. Destaco a próxima pergunta,

que versa sobre os saberes dos educandos em que os professores, em maioria absoluta,

indicam valorizar o conhecimento adquirido fora da escola (Gráfico 8).

Gráfico 8 – Currículo conectado à realidade dos educandos

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Essa questão, explorada por Dominique Julia (2001), busca afastar da nossa análise

um suposto poder total da escola, visto que tudo aquilo que é entorno (brincadeiras no recreio,

jogos de rua etc.) exerce tanto poder quanto as normas. A partir desse exercício de “abrir a

caixa preta”, é possível compreendermos as diversas dinâmicas de relações que constituem o

ambiente escolar, e, por fim, jogarmos com os conhecimentos locais, brincadeiras e tradições.

3.5 ENGAJAMENTO POLÍTICO

Quanto ao nível de engajamento político (Gráfico 9), 57,9% (14) dos entrevistados se

consideram interessados ou muito interessados em política. Essa questão é importante, pois o

resultado se encontra acima da média brasileira. A média latino-americana é de 26%, segundo

dados do Latinobarómetro (2010). O dado é importante, pois, para que a gestão seja realmente
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democrática, é necessário o interesse dos docentes na discussão. Uma política pública

realizada em Sobral que possivelmente mantém os professores engajados no processo

decisório é a de momentos de troca de experiências na formação continuada. Essa questão

consta no currículo elaborado pela SEDUC (2020, p. 59) como:

E durante os seus exercícios profissionais, eles participam de ações de formação em
serviço desenvolvidas por uma organização especializada, onde são trabalhadas
orientações didáticas, desenvolvimento de práticas, estudos sobre documentos e
normativas e a realização de oficinas temáticas. Ao término do ano letivo, recebem
um certificado referente à participação nas formações. Outro diferencial é o encontro
mensal específico para coordenadores pedagógicos, que acompanham a Educação
Infantil de Sobral. São momentos para as trocas e fortalecimento do
acompanhamento
pedagógico.

Gráfico 9 – Quão interessado em política você é?

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

3.6 ESFERA PÚBLICA

Na ação política (Gráficos 10 e 11), 72,3% (13) consideram totalmente ou

parcialmente adequado o livre debate, assim fugindo do misticismo que ainda engloba o tema.

Já na questão quanto ao papel do professor na construção de uma juventude atuante na

política, 57,9% (11) acreditam na importância da ação docente no inquietamente cívico. Ou

seja, há uma predileção por parte dos docentes entrevistados pela discussão das questões

sensíveis que atingem o que é ser cidadão em uma democracia.
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Gráfico 10 – Em relação à discussão sobre questões políticas em sala de aula, você diria que
é?

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Gráfico 11 – Você acredita que é papel do professor instigar a participação política?

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

3.7 VOCAÇÃO DEMOCRÁTICA

É interessante observar o perfil religioso da amostra verificada (Gráfico 3), uma vez

que apenas um dos entrevistados não professa religião. Ainda assim, o corpo docente

participante, segundo as questões apresentadas (Gráficos 12 e 13), tem grande respeito pela

laicidade no ensino.
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Gráfico 12 – A única religião aceitável é a minha

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).

Gráfico 13 – Quando existe um conflito entre ciência e religião, a religião está sempre correta

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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Essa questão é de suma importância, pois sugere a presença de espírito democrático

nas cosmovisões dos professores. Além disso, está em consonância com as práticas descritas

na LDB (BRASIL, 1996), seção três, intitulada “Do Ensino Fundamental”, no artigo 33, que

traz a forma com que a religião é vista juridicamente. Compreende-se que é dever da escola

pública promover a diversidade religiosa, tornando o meio de convivência da escola

democrático em relação à religião. Em última análise, 73,6% (14) acreditam na democracia

como a melhor forma de governo. Para fins comparativos, segundo dados do Latinobarómetro

(2018), apenas 48% dos latino-americanos declaram apoio à democracia. No Gráfico 9, é

possível verificar que está no centro da visão docente dos entrevistados a valorização da

cultura democrática, o que afasta os mesmos de uma lógica autoritária.

Finalmente, a pergunta que encerra o questionário (Gráfico 14) tratou de compreender

qual sujeito a educação sobralense deve formar, e essa pergunta atraiu a atenção, pois

demonstra uma concepção muito moderna de educação. 63,2% (12) dos entrevistados

responderam que devem formar sujeitos capazes de se expressarem esteticamente. Aqui, é

visível uma importante concepção de liberdade e autonomia na prática docente, fugindo de

possíveis concepções despóticas. Além disso, os docentes entrevistados, ao que tudo indica,

não coadunam com a visão taylorista de educação, descrita por Manuel Losada-Sierra (2020).

Gráfico 14 – A escola deve formar sujeitos?

Fonte: Elaborado pelo autor (2021).
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4 CONCLUSÃO

O trabalho teve como principal objetivo investigar a relação do corpo docente de

Sobral com a gestão democrática. Discorreu-se sobre as intersecções entre a Ciência Política

culturalista e a Sociologia da Educação. Por conseguinte, é razoável afirmar que essa

confluência pode gerar bons resultados em estudos futuros. A educação pode muito mais.

Essa questão é facilmente observável em todos os trabalhos críticos à Sobral, e ela é

incorporada pelo secretário de educação e pelo corpo docente. Contudo, parece escalafobético

criticar pontos muito específicos de uma proposta que realmente traz: estrutura, cuidado e

atenção para com a juventude. Segundo a perspectiva histórica apresentada no texto,

possuímos uma herança de exclusão e perpetuação das desigualdades. A nossa juventude mais

pobre é alijada das dinâmicas complexas da vida contemporânea e, assim, continua o ciclo de

não criar condições de existência, expressão estética, autonomia e emancipação para aqueles

que são apenas corpo.

A experiência de Sobral vai muito além de índices educacionais e manchetes

midiáticas. O que pode ser concluído a partir de inúmeros estudos de referência e avaliações

externas é que foram construídas condições estruturais para a realização de uma mudança

radical na realidade educacional. Essas condições passam por um projeto ininterrupto com

vias de longo prazo, implementação de gestão pública calcada em política comparada,

valorização do corpo docente e vontade política. A crítica a um sistema educacional

supostamente tecnocrático parece vazia ao compararmos com a realidade nacional.

O eixo avaliativo de Sobral serve como parâmetro para a alocação de recursos e

verificação de eficiência das políticas públicas educacionais. A realidade que está posta é a de

cada vez menos recursos públicos para o ensino, o discurso hegemônico é o da austeridade. A

hipótese levantada no início do trabalho não se sustenta, pois, ao longo do texto, podemos

perceber a gama de eixos contemplados pelas políticas de Sobral e, principalmente, a

existência de um contexto normativo (currículo e normas) e cultural (professores e gestão

municipal) que permite a construção de uma possível cultura democrática. Contudo, esse

movimento é geracional, sendo possível sua observação apenas no longo prazo. Como

disposto no texto, parece que primeiro foram realizadas as mudanças na estrutura física

educacional (municipalização e construção de escolas); após, foram implementadas medidas

de valorização da docência (formação continuada e valorização salarial); e, por fim, mudanças

mais recentes, que competem à formação abstrata e emocional. Dessa forma, teremos que

acompanhar de perto os reflexos de tais mudanças.
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Ao longo deste estudo, discorreu-se sobre as principais carências da educação em duas

instâncias diferentes: a questão do reconhecimento e a questão estrutural. Penso que o ideal

seria atacarmos essas frentes conjuntamente; entretanto, as instâncias mais sensíveis geram

resultados menos mensuráveis a longo prazo. Não compete ao município realizar uma

revolução que abranja as esferas econômica e educacional, ainda que tenha um certo nível de

ingerência a respeito destas. Entretanto, sob a égide do capitalismo, e principalmente,

imbricado dentro de uma dinâmica global de dependência, trata-se de entender as regras do

jogo e escolher os caminhos que atenuem os processos de opressão.

A violência simbólica, como descrita por Bourdieu (1970), é uma forma de coerção

estrutural ao sistema político e econômico. O que pode ser realizado, portanto, são políticas

públicas para abrandá-la, como podemos perceber nas diretrizes que constam no currículo

infantil de Sobral e na manifestação dos professores entrevistados. Valorizar as culturas não

hegemônicas é atenuar esse ciclo de reprodução do poder.

Para que gozemos de uma democracia plena, forte e altiva necessitamos de mais

exemplos como o de Sobral, que valoriza a construção de conhecimento (alto desempenho nas

avaliações e adesão à construção de conhecimentos outros), obtém bom engajamento por

parte dos professores (formação continuada, construção do currículo e crença na deliberação)

e mantém sua juventude onde deve estar (baixa taxa de evasão): na escola. Vemos, portanto,

cada exemplo localizado no seu contexto, utilizando-se da construção comunitária e sabendo

das suas necessidades específicas. Os estudos relativos à experiência de Sobral ainda possuem

muitas lacunas, principalmente quanto à questão cultural. Inclusive, seria interessante o

acompanhamento das políticas públicas mais recentes que gerarão reflexos no futuro. As

próximas gestões darão continuidade às políticas que vêm sendo implementadas: quais os

próximos parâmetros a serem utilizados para pensar a educação? Como os novos professores

que ingressam na rede perceberão o atual currículo? O engajamento de novos professores

será o mesmo dos antigos que construíram o currículo? Os novos eixos implementados terão

tração e engajamento para o fortalecimento da democracia? Termino o trabalho com uma

frase do mais célebre pensador da educação brasileira, que resume fielmente o âmago do

presente trabalho: “Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a

sociedade muda” (FREIRE, 2000, p. 67).
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APÊNDICE 1 – ENTREVISTA SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO (SOBRAL)

1) Quais foram os principais desafios ao assumir a gestão, tendo em vista as gestões
anteriores?

2) Qual o sujeito que a escola de Sobral pretende formar?

3) Qual a importância da formação continuada dos docentes em Sobral?

4) Como a democracia está inserida nas políticas públicas em educação de Sobral?

5) É importante para a cidade formar cidadãos que exerçam a democracia?

6) Como a secretaria de educação observa a participação da comunidade escolar e quais
mecanismos são dispostos para tal?

7) Por que o processo de escolha dos diretores é realizado via concurso público e não por
votação da comunidade? Isso de certa forma reduz a participação da comunidade?

8) Existe alguma política pública realizada pela secretaria de educação que busca engajar a
participação democrática, e por fim, reproduzir o espírito democrático?
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APÊNDICE 2 – SURVEY COM OS DOCENTES (SOBRAL)
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